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• O trabalhador dispõe de cinco dias, a partir da entrada em vigor na lei, para 
decidir, em conjunto com a entidade empregadora, se pretende receber 50% dos 
subsídios em duodécimos ou se prefere recebê-los na totalidade antes do 
maior período de gozo de férias e em dezembro, no caso do subsídio de 
Natal. Caso a entidade patronal viole a Lei e não acate a decisão do trabalhador, 
essa violação constitui uma contraordenação muito grave. 

• Aos contratos a termo e contratos de trabalho temporário não se aplicam 
as regras do pagamento fraccionado, em duodécimos, dos subsídios de férias 
e de Natal, a menos que haja um acordo escrito entre as partes que estabeleça 
esse regime de pagamento. Neste caso, não é necessário que os 
trabalhadores digam que não querem. 
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DECLARAÇÃO 
 

 
 
Nos termos do artigo 9º, n.º 1 da Lei nº 11/2013, [nome do trabalhador] declara 

expressamente que não pretende que lhe seja aplicado o regime temporário de 

pagamento de metade dos subsídios de férias e de Natal em duodécimos durante o ano 

de 2013, previsto na Lei acima referida. 

 

(Data e assinatura) 

 


